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vi sem uma ação i nco,nveni ente. 

o SR DEPUTADO MARIO FROTA - Afinal, trata-se 

de grilagem, mesmo, porque essas empresas possivelmente esp~ 

rarão que essas terras se valorizem e, futuramente, vã·o \'e.!!. 

dê-las por bom preço. Mas. recebi, inclusive, Or. João. va­

rias cartas de posseiros da região, colocados para fora des­

sas propriedades, porque as terras públicas foram encampadas 

pelas em~resas que estão l~ se instalando. Eu não sei nem se 

elas vão se instalar, mas, pelo menos, hã um gerente e um 

serviço qualquer esperando talvez que essas terras se valor! 

zem. Mas, estou satisfeito com a resposta de V.Sa .. Acredito 

que o problema d~ lãbrea que tambemo Deputado Jerônimo San-

tana conhece perfeitamente, como 11 grilagem de Humaitã, na 

Boca do Acre. talvez ainda não tenha chegado a V.Sa .• No Am! 

zonas, como eu disse, aqui. hã pouco, existe uma certa inib! 

ção da parte dos investidores. Estou satisfeito com a respo~ 

ta que V.Sa."me deu. Se eu "fosse empresârio. na Amazônia. si.!!. 

ceramente, amanhã mesmo, possivelmente, eu mandaria um tele­

grama para V.Sa. agradecendo o seu trabalho e o seu esforço 

oerante esta Comissão. 

o SR DEPOENTE (João Carlos de Souza Meirel­

les) - Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (DEPUTADO DOrMIR FURLAN) - Com 

a palavra o Sr Deputa"do Wa)ber Guimarães, do Estado do Para-

não 

o SR DEPUTADO WAlBER GUIMAR~ES - Sr. Preside.!!. 

te. Srs. Deputados. ilustre Or. João Carlos. inicialmente. 

quero expressar minha satisfação pessoal em con"hecer V. Sa. 

nesta data. Parabenizo V.Sa. pela brilhant..e exposição. ate o 

momento. Previamente, redigi minhas indagações.Em 1970, o G,5!. 

verno lançou o Programa de lntegraçio Nacional, com dois bi-

1 hões de cruzei ros, r"ecursos ori undos da SUDA/1. e da seDtNE, 

propondo-se resolver, simultaneamente, o problema do Nordes­

te, ou seja. homens sem terra e o da Amazônia: terras sem h,5!. 

mens. Visava a ocupação econômica atraves de colonos, a quem 

se destinariam lotes de cem nectares. Para tanto, o Governo 

se apossou de dois mil quilômetros quadrados, deClarando 

intenção de transferir,através do INCRA, um mínil~o de cem mil 

famílias at~ 1975. Na prãtica, entretanto. as coisas se modi 

ficaram. Assim, ao lado do plano dadistribuiçao de lotes de 

cem hectares. criou-se outro, de lotes de dois a três mil 

hectares. para implantação de pequenas e mgdias empresas ru­

rais. Minha pergunta e quantos pequenos e medias empresáriOS 

são membros da Associação dos Empresârios da Amazônia. em que 

medida.o Plano de Integração Nacional beneficiou o empresã­

rio brasileiro.e. ainda, se. sem esses incentivos fiscais, 

os pequenos e" medias empresãrios teriam condições de insta­

lar-se na Amazônia? 

o SR DEPOENTE (João Carlos de Souza Meirel­

les) - Sr. Presidente, nobre" Deputado Walber Guimarães, com 

referência ã Associação de Empresârios da Amazônia, temos mu! 

to poucos associados "de mêdio porte e nenhum de pequeno por­

te, porque a Associação procura desenvolver um trabalho que, 

inclusive. ê oneroso para as empresas. Temos uma serie de a­

thidades bastante grandes, como V.Exa. poderá ver no final 

do trabalho que entregamos aos Srs. Deputados, ou seja, de 

pesquisa. de experimentação, trabalhos d,e .campos, coordena­

dos pela Associação. que - Graças a Deus - nio se volta para 

a defesa do interesse da empresa. mas se integra numa pers­

pectiva de um desenvolvimento integrado para o PaIs. conse­

qOentemente da Amaz5nia. Então. realmente nio temos pequenos 

proprietãrios associados. porque hã contribuições com quan­

tias significativas para uma serie de trabalhos sociais. Te­

mos um convênio com o Ministério da Saúde. Hoje. desenvolve­

mos o combate e erradicação da malãria em mais de 30 empre-

sas, convenientemente escolhidas nesse universo, neste m~pa, 

para que elas sirvam de modelo aos seus vizinhos pequenos e 

médios. na erradicaçao da malãria. Nio podemos nunca falar, 

cientificamente, em erradicação da malãria na Amazônia, por­

que e imposstvel, enquanto não se processar, ao longo de mu! 

tos e muitos anos. um trabalho sistemãtico. Porem, é perfei­

tamente possTvel combatê-la e control.ã-la em algumas ãreas. 

aliãs. trabal~o que as referidas empresas desenvolvem". Te-

mos pesquisas sobre as gramíneas. leguminosas e pastagens, 

na Amazônia, que envolvem um grande numero de empresas, nas 

diversas regiões. A Amazônia e um.continente, com variações 

tremendas e brutais de uma região para outra. Hã, no mínimo. 

duzentas classificações diferentes, em termos de combinações 

de topografia. r·elevo. hidrografia, pluviometria, tipo de s,5!. 

10 e cobertura vegeta·l ná Amazônia. Temos cerrados r"elativa­

mente secos na Amazônia leg!l e ãreas com quatro mil milíme­

tros de chuva. Então. quanto is gramtneas e leguminosas. fa-

zemos a maior pesquisa que se realiza no País, hoje, sobre 

carências minerais em bovinos, nessas frentes pioneiras. A­

liãs, esse fato estã de acordo com a pergunta anterior do 

Deputado Mârio Frota, sobre experimentação e pesquisa. D re­

banho bovino tem apresentado determinado tipo de carências mi 

nerais di~erentes das apresentadas em outras regiões do Pais. 

Hi dois anos realizamos intensivo programa de pesquisa, tio 

importante que, a Universidade da Flõrida, nos Estados Uni­

dos. procurando um projeto no Brasil ao qual pudesse dar, el 

pontáneamente, sua contribuição técnica, escolheu e elegeu o 

projeto da nossa Associação. para dele participar com seus 

tecn; cos e com seus recursos humanos. Assim a assoei ação I por 

ora. ainda conserva as características de medi os e grandes e!! 

presãrios. Com relação ao problema do Programa de Integraç~o 

Nacional PIN - devo dizer que, realmente. houve cort~s das 

áreas de incentivos da Amazônia e do Nordeste, ou seja. da 

pesca. do reflorestamento, do turismo. enfim, um volume signi 

ficativo de recursos para sua execução. Posso dizer a V.Exa. 

_ não me lembro de memória - que esse estudo do prôprio Go~ 

v~rno; feito pelo Instituto de Pesqui:.as Econômicas Aplica­

das do Ministerio de Planejamento, hoje Secretaria de Plane­

jamento da Presidência da RepGblica. elaborou uma análise ei 

pecifica sobre esses fluxos migratórios. originãrios dos pr,5!. 

gramas de colonização do Governo, que visavam a transferên­

cia da mão-de-obra do Nordente para a Amazônia, nos projetos 

de ocupação ao"longo da Transamaz&nica. Entretanto, posso a-

fiançar a V.Exa. que o número foi significativamente i nfe-

rior ao pretendida. Mesmo assim acho que as conclusões desse 

trabalho foram -boas. positivas, porque demonstraram as coi­

sas que não devem ser feitas. Tentou-se transferir. no mo.,e.!!. 
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to d~ crfse do Nordeste, trabalhadores nordest i nos . sem se ! 

t entar para a sua qua lifica ção especff1ca. Um ho~em urbano, 

trabalha n40 em at iv idades urbanas , numa cidade do interi or 

do Nordeste. naturalmente não habilitado ao tra to 19 r1cola. 

niô poderia nu ~ca ser um bOIl agricultor na Amal~nja. E foi '! 

so o que aconteceu. Houve uma rotatividade ~uito grande 

termos de propriedades. Houve - e todo mundo sabe disso 

em 

em 

vãrios desses proJetos e em vãrias agrov11as, colonos vindos 

do Nordeste que ficaram na agrovila e nunca foram at~ o seu 

lote. Receberam durante um ano, aquela contribuição que 0 . 

IHCRA dava a tTtulo de ajuda de custo e. na hora de entrar no 

trabalho do seu próprio lote, desistiram. No entanto, as e! 

perfências de colonização ao longo da Transamazôn1ca assu~l 

ru certas cara cterfstlcas, COII elementos que se adaptaram. 

adquirfrlll propriedades ao lado e se eKpandfrall . Outros vt~ 

r •• de outras regiões. CO 110 do Sul do PaIs, at i do Rto Gra! 

de do Sul, par~ essas colonizações e, efetivamente, Nuitos 

puderall .daptar-se . Entio. co~ relação especific.mente ã sua 

pergunta, o nUllero não f01 atingido. V e\'" e i se cons1go, ' d! 

pois, dar" V.Eu. o numero exato. porque o estudo oflc1l1 

contem esse numero. Eu, infelizmente. não o tenho de cabeça 

e demoraria para encontrar agora. Mas, f01 bastante inferior 

ao pretendido. 

D SR. DEPUTADO W~LBER GUIMARAES - Deduzi dasua 

resposta que a sua Assochção não tem pequenos e lIIedios e.(! 

presãrlos. O ilustre convidado deixou de responder ta~be~ i 

indlgaçio se. se~ os incentivos fiscais ., esses empresar10s 

tê~ condlçõts de se tnstalar na Amazônla? 

O SR. DEPOE/'lTE (João Carlos de· 'Souza l1etrel­

les) - Perdio, Deputado, houve ulla omlssiõ de minha parte .Os 

Incentivos fiscais nio tê~ sido dados a pequeno s e med10 s 

e~presir fo~ . Eles exige~, pela sua priprla natureza. uma CO! 

Úapartlda tle recursos prõprios. caracteristica da 

media, ~êdfa·9rande e grande. ou seja, para cada cruzeiro de 

recursos prõprios existe uma parcela de incentivos 

de tre!' partes para uma, de duas para duas partes. 

i pequena empresa, o que se pretende ê Justamente o 

fhcais , 

Quanto 

contr! 

rio, ou se j a, dar ao homem sem recursos próprios, mu com 

capac1d~de de trabalhar a terra, uma outra for~a de lncent! 
vo, que sio as linhas de credito especTflcas, para as dtver~ 

sas ativid.des rura1s, aquelas praticadas t il todas as de· 

~ats regiões do 8ras11, ISst. ,"0110 credito para investi ... n­

tos, para a derrubada da mata. para a execuçio. construção 

de casas e para outros dados da tnfra-estrut~ra, quer sejam 

dedos .de custeio, COIIIO i feito no Estado do parani ounqual 

quer outro Estado do Sul. Então. essa i a. outra forma de 1n~ 

centlvo que se dã o 

O SR DEPUTADO. WALBER GUIMAR~ES - Eu gostaria 

que V.Exa. nio se considerasse C0!l10 riu com rehçio .s inda-

g.ções desta Comissio. Farei uma pergunta muito pessoal • 
V.Sa. Ha ulla denúncia, nesta Casa, de que a C010n1la Ltda. a.!!. 

quirtu da CODEMAT - Mato Grosso, 600 1111 hectares; RENDANIL 

-[ l'IIpreen d1r.II~ntos, 80C'" 11111 hec tares; Joio Cart oS de Souza Mel 

retles, 200 !':Itl hectares; InOECO - Ariosto Dl1'lVl. 400 111(1 

hectares, totaltzando ma1s ou ~e n os 2 I'IIlthões de hectar,s do 

Projeto Aripud ni. E, po r incr"lvel qu~ pareça, essas t.f.rras ji 

hav ia m sido vendidas e tituladas pelo Estado de ' Mato Grosso, 

conforme alguns titulos que possuo em mãos\ Mas; a Asselllb l ~ia 

Legisl ativa de ~ato Grosso, através da le1 nQ 3.307, autor! 

zou a CODEMAT a vender essas terras, estipuiando, no seu ar­

tigo 39, que elas somente não poderiall ser .vendidu por pre· 

ço inferior a 50 ' cruzeiros. Eu pergunto a V.Sa qual a for!!a 

aplicada pelos q~a tro beneflclirios para retirar esses pos­

suidores anteriores, ou posseiros. dessas ãreas? 

o SR PRESIOENTE (DEPUTADO ODEMIR rURlAN) A 

Presidência. ant"es que o depoente responda ã perg·unta. info.!, 

~a que o depoente pode. se for o ca$o. deixar de respond ê-la . 

Portanto, defxo-o ~ i vontade para tomar. fniciatfva. 

O SR DEPOENTE (Joio Carlos de" Souza Meiral-

1fs} .. Sr. Pres1denh, nobre Deputado Walber Guimarães, eu 

devo dizer qut nio há pergunta que este depoen t e nio s~ dis· 

ponha a responder. O que poderá eventualente acontecer ê não 

dispor dos dados, no ~o~ento. Hão há pergunta indiscretl. Os 

Srs. Deputados fiquUl inteiramente i vontade. Não me consid! 

rarei, em mo~ento algum, reu t, sl~, contribuinte do esfor­

ço nacional que V.Ex!s. faze ~ para ' equacionar o problema fu! 

diãrio no Brasil. Co~ relação ao assunto da CODEMAT • Campa· 

nh1a de Desenvolvimento do Estado de Mato Grosso- que no a­

no de 1.973. obttve as convenitntes licenças para colocar. em 

concorrência publica, dtvulgada em todos os órgãos de 1mpre~ 

Si do PaTs, 2 milhões de hectares de terra. vfsando-s~e - er. 

essa a finalidade e V.Exal . deve~ ter as 1nformaç5es • agil! 

lar o processo de ocupação das terras devol utas, que-o Esta­

~o ttnha, inforno que, segundo IS Informações preliminares. 

uma vez verificadas e t.dcntt flc.das as ireas de' terras det! 

Vll'llente devollltu. a e ~preSl as apresentou' ao INC RA, que a· 

provou o projeto da COOEHAT . Poster! orl'len te, ela obtne • 
licença conveniente do Senado da República, urJa vez que ê I! 

pedida por 101 a venda de areas superiores a 3 tlil hectares, 

fora da faixa de fronte:1ra • de 2 mil hectares na faixa d. 

fronte1ra a fim de que a empresa do Estado de Mato Grosso ve~ 

desse, em lotes de 200 mil hectares e nio em 3 mil hectares. 

como a legislação previ •. Ela obteve, também, dos dema1s ór­

gãos convenientes - co~o o Conse lho de Segurança Nac10nal e 

a Assemblela Legislativa a devida ratificaçio para ISS 111 

proceder. Co~ eS51 informação pr.lll1tnar, não p~etendo. de 

for . a alguma defender o Governo de Mato Grosso, ~as dar ape­

nas as explicaçõts necessirlas . No segundo mo~ento. ident1f1 

cou-se que essas irIas nio tlnhall quaisquer titulares . [ri 

obrigaçio do Estado enio <le quu viesse a cOlllprar as terras . 

o Estado deveria vender terras, por cuja evicção ele lIIesllo 

responde. Verificado o assunto pelo Depart.mento especlaliz! 

do e pelo Cadastro Gera' Imobil1ário, o Estado colocara es-

sas terras em concorrincia pública, em 10 lotes de 200 ml1 

hectares, totallzando 2 ml1h~es. A concorrenci. foi ampl.me~ 

te divulgada pela Imprtnsa Nacional e todos os empresarios, 

quantos desejassem. poderiam participar dessa concorrência. 

Evldente~ente, numa ãrea pioneira. 1nteira~ente d1st~nte • 
sem acess o, como do Aripuani. que f1cava mu ito longe de qual 

qUer" possibt11dlde, posto que, naquela epoca, nen sequer a R~ 

dovia Cu1abã-Santarem - o mals prôKimo ponto de ace sso - es­

tava, sequer, ainda no Rio Renato, no Rio Peixoto de Azeve -


